
Edição 934 01/04/2010

A defesa do mono-
pólio estatal do petróleo,
através da Petrobrás
100% pública, é a melhor
forma de garantir ao povo
brasileiro o controle so-
cial sobre um recurso que
é alvo de disputa no mun-
do inteiro.  A FUP e os
movimentos sociais têm
levado este debate aos
estudantes, trabalhado-
res do campo e da cida-
de, pessoas interessa-
das em entender a impor-
tância de se defender um
bem tão estratégico,
como é o petróleo. Em
seminários, encontros, atos públicos e jorna-
das de luta pelo país afora, sindicatos, movi-
mentos populares e estudantis vêm aglutinan-
do, novamente, a militância em torno da defe-
sa da proposta dos trabalhadores para a nova
lei do petróleo.

O projeto de lei construído pela FUP e
movimentos socia is (PLC 531/2009) fo i
apresentado ao Senado antes dos proje-
tos do Executivo para regulamentar a ex-
tração e produção do pré-sal.  O projeto
dos trabalhadores vai muito além do que
propõe o governo, pois prevê total contro-
le do Estado sobre todo o petróleo e gás
do país, através da Petrobrás 100% públi-
ca, assim como a destinação social des-
tes recursos, com foco na redução da po-
breza. Daí a importância de ampliar o de-
bate com a sociedade e organizar a luta
em defesa do PLC 531/2009.

Correndo o país
Nos últ imos meses, a FUP participou

de várias atividades em diferentes esta-

FUP e movimentos sociais intensificam
debate pelo controle estatal do petróleo

dos do país, como a jornada dos estudan-
tes, que levou às ruas a luta para que par-
te dos recursos do pré-sal seja destinada
à educação. No Rio Grande do Sul, a Fe-
deração debateu com os universitários a
importância da retomada do monopólio es-
tatal do petróleo, em uma palestra no DCE
da Universidade Federal de Santa Maria
(UFSM). No Rio de Janeiro, a FUP foi uma
das entidades que participou do ato “Lei-
lão é Privat ização: O Petróleo Tem que
Ser Nosso”, no Clube de Engenharia, no
dia 22 de março, que reuniu mais de 500
pessoas.

A proposta dos trabalhadores para a
nova lei do petróleo também tem sido de-
fendida em eventos com participação do
presidente Lula e da ex-minist ra Di lma
Rousseff, como a inauguração do Gasene,
na Bahia. Outra frente de luta da FUP tem
sido em Brasília, para convencimento dos
par lamentares e l ideranças part idár ias
sobre a importância do projeto de lei cons-
truido pelos movimentos sociais.

Militância se
organiza em
defesa do
PLC 531/2009

Nesta semana, a
FUP participou de dois
importantes eventos que
trataram da necessida-
de de mudanças na lei
do petróleo: um ato na
Assembléia Legislativa
de São Paulo (ALESP),
que reuniu cerca de 500
pessoas; e um debate
dos movimentos sociais
com o presidente da Pe-
trobrás. O ato da ALESP
foi realizado no dia 29 e

lotou o Auditório Franco Montoro. A atividade foi
convocada pelo Comitê Estadual de São Paulo
em Defesa do Petróleo e pela Soberania Naci-
onal e contou com participação de entidades
sindicais (CUT, CGTB e sindicato dos petrolei-
ros entre outros), partidos políticos e movimen-
tos sociais (MST, UNE e entidades populares
que lutam por moradia).

O coordenador da FUP, João Antônio de
Moraes, e o coordenador do Sindipetro Unifi-
cado-SP, Itamar Sanches, enfatizaram a ne-
cessidade de maior mobilização e atos para
pressionar os parlamentares sobre a impor-
tância do projeto dos movimentos sociais,
assim como sensibilizar a população para a
urgência deste debate. “Queremos organizar
em conjunto com as várias entidades do mo-
vimento popular, social, estudantil e sindical
um grande ato em Brasília, de preferência em
maio, para pressionarmos os congressistas e
continuarmos com a nossa campanha na rua”,
ressaltou o petroleiro Antonio Carlos Spis, da
Coordenação dos Movimentos Sociais (CMS).

CONTINUA NO VERSO

 Ato na ALESP, dia 29/03

 Ato no Clube de Engenharia (RJ), dia 22/03

 Seminario com a Petrobras, dia 3003

Seminario com a Petrobras, dia 30/03

 Ato no DCE da UFSM, dia 15/03



Após intensa mobilização, os tra-
balhadores da Halliburton, finalmen-
te, concluíram a negociação com a
empresa, com um acordo vitorioso,
conquistado na luta. Desde setembro
do ano passado, os trabalhadores vi-
nham negociando com a Halliburton o
Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de
Trabalho 2008/2010, com foco nas clá-
usulas econômicas. A empresa, no
entanto, se recusava a avançar no
atendimento das principais reivindi-
cações da categoria, o que levou os
trabalhadores ao estado de greve e
assembléia permanente.

A mobilização, iniciada em novembro, pres-
sionou a Halliburton que, apresentou no último
dia 22 uma proposta com avanços importantes
e que foi aceita em todas as bases da empresa
(Norte Fluminense, Rio Grande do Norte e

No dia seguinte ao ato na ALESP, na ter-
ça-feira, 30, os movimentos sociais vol-
taram a defender o projeto dos trabalha-
dores para a nova lei do petróleo. Desta
vez, em um seminário com o presidente
da Petrobrás, José Sérgio Gabrielli, que
contou com a participação das centrais
sindicais (CUT, CTB, CGTB, Força Sin-
dical, Nova Central, UGT) e organizações
do movimento social, como a Via Cam-

pesina e a CMS. A FUP, a CNQ, o Sindipetro
Unificado-SP, o Sindipetro-RJ e o Sindipe-
tro-LP também participaram do debate. Em
contraponto à palestra do presidente da Pe-
trobrás, que defendeu as propostas do go-
verno para o pré-sal, o coordenador da FUP,
João Antonio de Moraes, ressaltou que o pro-
jeto do Executivo avança em relação à pre-
sença do Estado no controle do petróleo, mas
fica no meio do caminho. “Com o fracasso

da Conferência de Copenhagen, a disputa
pelos recursos naturais irá se acirrar nos
próximos anos e o petróleo, assim como a
água, é um bem estratégico que está na
mira das grandes corporações. Portanto,
somente o controle integral do Estado e,
no caso do petróleo, o monopólio de uma
Petrobrás 100% pública, conseguirá de-
fender nossos recursos da ganância das
multinacionais”, ressaltou Moraes.

Trabalhadores da Halliburton
aprovam acordo conquistado na luta
Termo aditivo foi assinado pela FUP na quarta-feira, 31

Bahia). Na quarta-feira, 31, a FUP assinou o
Termo Aditivo, garantindo aos trabalhadores
5% de reajuste para quem recebe salário bási-
co de até R$ 10 mil e 4,1% de reajuste para os
que ganham acima deste patamar.

Comissão de regime
e jornadas

A pressão e mobilização da cate-

goria também fizeram a Hall ibur-
ton atender uma reivindicação an-
tiga: a criação de uma comissão

para d iscut i r  demandas re lac io-
nadas a regime de trabalho e jor-
nadas. A comissão teve sua pri-

meira reunião no dia 31, na sede
da FUP, e volta a ser reunir nos
próximos dias 14 e 15 de abr i l .

Formada por  representantes da
Halliburton, FUP, Sindicatos e tra-

balhadores de base ele i tos em assem-

bléias, a comissão anal isará plei tos da
categoria e apontará soluções para pro-
blemas, como supressão de folgas e ex-

cesso de horas extras.
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Representantes da FUP, sindicatos e Halliburton assinam Termo Aditivo ao Acordo Coletivo

A FUP e seus sindicatos continu-
am se mobilizando contra as ten-
tativas de esvaziamento e entrega
dos campos terrestres de produ-
ção de petróleo. Os projetos de lei
do Executivo para o pré-sal refe-
rentes ao sistema de partilha de
produção e à capitalização da Pe-
trobrás sofreram alterações na

Luta contra entrega dos campos terrestres continua
Câmara dos Deputados, que podem
significar a entrega à iniciativa pri-
vada dos campos de produção ter-
restres operados pela Petrobrás.
Através do Senador Paulo Paim (PT/
RS), a Federação viabilizou a apre-
sentação de duas emendas supres-
sivas, que retiram dos relatórios dos
projetos do governo as inclusões

feitas por parlamentares durante
a votação na Câmara dos Depu-
tados. Os projetos do Executivo
deverão ser votados no Senado a
partir da próxima semana. A FUP
e seus sindicatos intensificarão a
luta para que as emendas supres-
sivas apresentadas pelo senador
Paim sejam aprovadas.

Soberania só com controle do EstadoSoberania só com controle do Estado


